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RESUMO

Este artigo se propõe a discorrer sobre a alteração ocorrida na 
ação penal do crime de estelionato que, com o advento da Lei nº 
13.964/2019, comumente denominada “Pacote Anticrime”, passou a 
exigir, via de regra, representação por parte do ofendido (ou de quem 
possui qualidade de representá-lo ou, ainda, do sucessor). Adentra-se 
em aspectos dogmáticos para definir a natureza da alteração norma-
tiva e seus efeitos notadamente nas ações penais em curso, diligen-
ciando em uma revisão bibliográfica da legislação Penal e Processual 
Penal. Objetiva-se, principalmente, contribuir com a discussão sobre 
sua incidência ou não de forma retroativa nas persecuções penais em 
curso.
Palavras-chave: Estelionato. Representação. Ação Penal. Lei nº 
13.964/2019. Retroatividade da norma penal benéfica.

ABSTRACT

This article proposes to discuss the alteration occurred in the cri-
minal action of the crime of fraud, which with the advent of Law 

1 Juiz de Direito em Minas Gerais. Pós-Graduado em Segurança Pública (CAO/CESP) 
pela Polícia Militar de Minas Gerais e Fundação João Pinheiro. Pós-Graduado em 
Direito Público pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais.

2 Graduando em Direito.

1_Amagis_16.indd   185 05/08/2021   16:46:09



Marcelo Geraldo Lemos / Marcelo Geraldo Lemos Filho 186

nº 13.964/2019, commonly called “Anticrime Package”, started to 
require, as a rule, representation on the part of the victim (or those 
who have the quality to represent him or even the successor). It 
enters into dogmatic aspects to define the nature of the normative 
alteration and its effects, notably in the ongoing criminal actions, 
endeavoring in a bibliographic revision in the Penal and Penal 
Procedural legislation. The main objective is to contribute to the 
discussion on its incidence or not retroactively in the ongoing cri-
minal prosecutions.
Keywords: Swindle. Representation. Criminal action. Law nº 
13.964/2019. Retroactivity of the beneficial penal rule.

Sumário: 1. Introdução. 2. Normas processuais penais e 
o direito intertemporal. 2.1. Natureza da norma que exige 
representação para admissibilidade da denúncia. 2.2. Prazo 
para o exercício da representação (condição específica de 
procedibilidade). 2.3. Formalidades da representação. 3. 
Considerações finais. 4. Referências.

1. INTRODUÇÃO
Com o advento da Lei nº 13.964/2019, comumente denominada 

“Pacote Anticrime”, a ação penal relativa ao crime de estelionato so-
freu significativa alteração, passando a exigir, via de regra, representa-
ção por parte do ofendido (ou de quem possui qualidade de represen-
tá-lo ou, ainda, do sucessor).

Em que pese a alteração legislativa, a ação penal atinente ao crime 
de estelionato permanece de natureza pública, cabendo ao Ministério 
Público manejá-la.

Todavia, com a mudança, a admissibilidade da denúncia depen-
derá doravante de uma condição específica de procedibilidade, con-
sistente na representação, salvo se a vítima for a Administração Públi-
ca, direta ou indireta; criança ou adolescente; pessoa com deficiência 
mental ou maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz, a teor do 
§5º do artigo 171 do Código Penal, quando, então, a ação será pública 
incondicionada.

Certamente, a principal discussão que essa mudança provocará 
no meio jurídico é sobre sua incidência ou não de forma retroativa nas 
persecuções penais em curso.
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Sendo assim, neste trabalho, o objetivo é colaborar com a comu-
nidade jurídica, expondo argumentos em defesa da incidência da alte-
ração ocorrida na ação penal do crime de estelionato nas persecuções 
penais em curso, à luz do princípio da retroatividade da norma de 
natureza penal mais benéfica, pois trata-se de uma norma processual 
penal de caráter material.

Para tanto, dar-se-á ênfase em primeiro lugar às classificações das 
normas processuais penais e os correspondentes critérios de direito 
intertemporal à luz dos ensinamentos da doutrina e da jurisprudência 
pátria. Com essas considerações, será possível definir a natureza ju-
rídica da norma modificadora da ação penal do crime de estelionato; 
estabelecer o critério de direito intemporal correspondente; o prazo de 
exercício da representação e, por derradeiro, os reflexos nas persecu-
ções penais em curso.

A construção do artigo científico se desenvolverá por meio de in-
vestigações bibliográficas, especialmente em livros, revistas, periódi-
cos e atos normativos para se conhecer as várias facetas teóricas do 
tema proposto.

2. NORMAS PROCESSUAIS PENAIS E O DIREITO 
INTERTEMPORAL

As normas atinentes à ação penal possuem dupla previsão legal, 
tendo assento seja no Código Processo Penal, no artigo 24 e seguintes, 
seja no Código Penal, especialmente nos artigos 100, §1º e 103, pos-
suindo, destarte, natureza processual penal e, como não, de direito 
material.

As normas de natureza processual penal são regidas no direito 
intertemporal pela regra insculpida no artigo 2º, do Código Processo 
Penal (CPP), que reza “a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, 
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei an-
terior” (BRASIL, 1941).

A incidência das leis processuais penais no tempo (direito inter-
temporal) rege-se pelo princípio tempus regit actum, conforme esta-
belece o artigo 2º do Código de Processo Penal, de tal modo que a lei 
nova se aplica de imediato, regulando o restante da persecução penal 
em curso, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência 
da lei anterior.
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O artigo 2º do Código de Processo Penal não faz distinção entre 
normas processuais, de outro lado, doutrina e jurisprudência já esta-
beleceram uma subdivisão, de maneira que, a depender de seu conte-
údo e os reflexos ao exercício do jus puniendi, as normas processuais 
podem ser classificadas em genuinamente processuais ou processuais 
materiais (mistas ou híbridas).

Nas lições de Renato Brasileiro de Lima, as normas genuinamen-
te processuais versam sobre o processo desde o seu início até o final 
da execução ou extinção da pena, cuidando especialmente dos ritos 
(procedimentos), dos atos processuais e das técnicas do processo, apli-
cando a elas a regra prevista no artigo 2º do Código de Processo Penal. 
Por sua vez, as normas processuais materiais, mistas ou híbridas dis-
põem sobre o conteúdo da pretensão punitiva (LIMA, 2018).

Uma corrente de caráter mais ampliativo sustenta que as normas 
processuais materiais “são aquelas que estabelecem condições de pro-
cedibilidade, meios de prova, liberdade condicional, prisão preventi-
va, fiança, modalidade de execução de pena e todas as demais normas 
que produzam reflexos no direito de liberdade do agente” (BADARÓ, 
2008 apud LIMA, 2018, p. 96).

Na jurisprudência e, igualmente na doutrina, prevalece o enten-
dimento de que em relação às normas processuais materiais, o critério 
de direito intertemporal a elas aplicáveis serão os princípios que regem 
a lei penal no tempo, quais sejam, da ultratividade e a retroatividade 
da lei mais benigna.

Oportuno trazer à baila que o Supremo Tribunal Federal (STF), 
ao apreciar a aplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei nº 
9099/1995 e da nova redação do artigo 366 do Código de Processo Pe-
nal, alterado pela Lei nº 9271/1996, fixou a tese de que deveria ser ob-
servado o princípio disposto no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal (a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu), rotu-
lando-as como normas de caráter processual penal de índole híbrida.

2.1. NATUREZA DA NORMA QUE EXIGE REPRESENTAÇÃO  
PARA ADMISSIBILIDADE DA DENÚNCIA

Feitas essas breves considerações, resta induvidoso que o instituto 
da representação é uma norma processual de caráter material, pois, 
além de possuir dupla previsão (Código de Processo Penal e Código 
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Penal), constitui uma condição específica de procedibilidade, sendo 
certo que, sem ela, sequer se pode iniciar um inquérito (artigo 5º, §4º 
do Código de Processo Penal). Não bastasse isso, se não exercida no 
prazo estabelecido no artigo 38 do Código de Processo Penal, decairá 
do direito de representação, ocasionado a extinção da punibilidade 
(artigo 107, IV do Código Penal).

Para Renato Brasileiro de Lima:
Ao transformar o delito de estelionato em crime de ação penal 
pública condicionada à representação, pelo menos em regra, o 
‘Pacote Anticrime’ assume nítida natureza penal, já que cria, em 
favor do acusado, nova causa extintiva da punibilidade: decadên-
cia, pelo não exercício do direito da representação no prazo legal 
de 06 (seis) meses. (LIMA, 2018, p. 366)

Algo semelhante ocorreu com o advento da Lei nº 9099/1995, oca-
sião em que houve a alteração da ação penal dos crimes de lesões cor-
porais leves e lesões culposas, passando a exigir representação (artigo 
88 da Lei nº 9099/1995). Na oportunidade, a própria Lei previu “(...) 
nos casos em que esta Lei passa a exigir representação para a proposi-
tura da ação pena pública, o ofendido ou seu representante legal será 
intimado para oferecê-la no prazo de trinta dias, sob pena de decadên-
cia” (BRASIL, 1995).

Assim, naquela época, nas persecuções penais em curso, foi ne-
cessário a notificação da vítima para oferecer representação, no prazo 
de 30 dias, sob pena de decadência.

Ao contrário da Lei nº 9099/1995, que fez expressa previsão sobre 
a necessidade de representação para o prosseguimento das persecu-
ções penais em curso, o silêncio da Lei nº 13.964/2019 sobre tal questão 
não se apresenta como empecilho para a aplicação retroativa da mu-
dança ocorrida nos crimes de estelionato, pois, nitidamente, favorece 
ao acusado, na medida que pode ensejar uma causa de extinção da 
punibilidade: decadência.

Conquanto abalizada doutrina, representada pelo renomado pro-
fessor Rogério Sanches, sustente que, oferecida a denúncia, não ca-
beria a incidência da mudança, tratando-se de ato jurídico perfeito, 
não se poderia chegar a outra ilação senão de que a mudança da ação 
penal do delito de estelionato (e de suas formas equiparadas) incidirá 
nas persecuções penais em curso de forma retroativa, posto que seus 
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efeitos refletem no jus puniendi, dificultando a persecutio criminis, na 
medida em que o Estado não poderá, de ofício, sequer determinar 
uma investigação e, muito menos, propor uma ação penal.

Não por isso, salienta-se que a incidência retroativa da norma se 
restringe aos processos criminais em curso, ressalvando a coisa julga-
da, pois, tratando-se igualmente de norma processual, com o trânsito 
em julgado, resta superada a análise das questões processuais (condi-
ções da ação e pressupostos processuais). Nesse sentido, diz Rômulo 
de Andrade Moreira, “contendo a norma caráter também processual 
(condição de procedibilidade), só poderia ser aplicada a processo não 
encerrado” (MOREIRA, 2020, p. 06). Na mesma linha caminha as li-
ções do professor Leonardo Barreto Moreira Alves ao tratar sobre a al-
teração na ação penal dos crimes contra a dignidade sexual provocada 
pela Lei nº 12.015/2019:

(...) Claro que se o crime era de ação penal pública incondiciona-
da e continua submetido a esta espécie de ação penal, não haverá 
qualquer diferença, permanecendo, pois, tudo como está. Entre-
tanto, a dúvida surge se o crime era de ação penal pública incondi-
cionada e passou a estar submetido a ação penal pública condicio-
nada à representação do ofendido. Nesta hipótese, há melhoria na 
situação do agente delitivo, pois ele poderá agora ser beneficiado 
pelo instituto da decadência, que provoca a extinção da punibilida-
de. Por conta disso, entende-se que a lei 12.015/09 deverá retroagir. 
Assim, se foi iniciada a ação penal, a vítima deverá ser chamada 
para oferecer a representação, caso já não tenha feito. Entretanto, 
deve-se advertir que, se já houver o trânsito em julgado da decisão 
proferida ao longo da ação penal, não será possível a retroativida-
de da lei 12.015/09. A retroatividade de uma lei após o trânsito em 
julgado de uma decisão somente é possível se aquela for de caráter 
exclusivamente penal. (ALVES, 2009, grifei)

2.2. PRAZO PARA O EXERCÍCIO DA REPRESENTAÇÃO  
(CONDIÇÃO ESPECÍFICA DE PROCEDIBILIDADE)

Sobre a questão do prazo para o exercício do direito de represen-
tação nos processos penais em curso, diferente da Lei nº 9099/1995, 
nada disse a nova Lei.

Na ausência de previsão específica e não sendo o caso de aplica-
ção do artigo 38 do Código de Processo Penal, uma vez que antes tal 
condição específica da ação penal não era exigida, o que provocaria 
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inúmeras extinções pela decadência, o mais indicado, para suprir 
esta lacuna, é a aplicação analógica do contido no artigo 91 da Lei nº 
9099/1995, prazo de 30 dias, contado a partir da notificação da vítima 
(ou de seu representante legal ou sucessores).

Ousamos discordar do ilustrado professor Renato Brasileiro de 
Lima, cujo pensamento é no sentido de que se deveria aplicar, subsi-
diariamente, o prazo decadencial de seis meses, oriundo do artigo 38 
do Código de Processo Penal e artigo 103 do Código Penal, contado da 
notificação do ofendido, pois, com isso, estar-se-ia, na verdade, crian-
do uma terceira norma, até então não prevista, utilizando partes de 
outras normas, em nítida usurpação da função legislativa.

Aplicada por analogia com o artigo 91 da Lei nº 9.099/1995, notifi-
cada a vítima, ao final do prazo, caso não seja juntada a representação, 
será declarada a extinção da punibilidade pela decadência. Na hipóte-
se do ofendido (ou outros legitimados) não ser encontrado, aguardar-
-se-á o transcurso do prazo prescricional, já que, não tendo sido pos-
sível a notificação, não há falar-se em decadência.

Uma outra questão que pode ocorrer no curso do processo é a 
desclassificação do crime inicialmente imputado para o delito de este-
lionato. Neste caso, deve ser exigida a representação, nos termos acima 
expostos, sob pena do feito não ter prosseguimento por faltar uma 
condição de procedibilidade superveniente.

Posto isso, em relação às ações penais em curso, o Juiz ou Tribu-
nal deve suspender o procedimento, em razão da falta de uma condi-
ção de prosseguibilidade para a ação penal, e determinar que a vítima 
(ou seu representante legal ou seus sucessores) seja notificada para, 
querendo, oferecer a representação, uma vez que se trata de uma nor-
ma de caráter processual penal material e mais benéfica, exigindo-se a 
sua aplicação para os processos pendentes.

2.3. FORMALIDADES DA REPRESENTAÇÃO
A propósito, como bem pontua Guilherme de Souza Nucci, “a re-

presentação não exige rigorismo formal” (NUCCI, 2012, p. 202), basta 
que, nas declarações prestadas no inquérito, por exemplo, fique bem 
claro o seu objetivo de dar início à ação penal, legitimando o Ministé-
rio Público a agir.
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Pontua-se que já se considerou boletins de ocorrência e declara-
ções prestadas na polícia como representação.

Ainda, nas lições do eminente doutrinador Nucci:
(...) Porém, apresentada a representação contra um dos coautores 
ou partícipes, autoriza o Ministério Público a oferecer denúncia 
contra todos os agentes. Decorre tal situação da obrigatoriedade 
da ação penal pública, razão pela qual não se pode escolher qual 
dos vários coautores merece e qual não merece ser processado. 
Parte da doutrina invoca a indivisibilidade da ação penal para 
justificar tal situação, embora prefiramos sustentar a existência 
da obrigatoriedade. O promotor, dispondo de autorização para 
agir contra um, em crime de ação pública condicionada, está, au-
tomaticamente, legitimado a apurar os fatos e agir contra todos. 
(NUCCI, 2012, p. 203)

Certo é que o mais seguro é colher a expressa intenção do ofen-
dido por termo, entretanto, não se pode desprezar, especialmente nas 
ações penais em curso, até porque não era exigido representação, as 
declarações prestadas pela vítima durante a persecução penal, desde 
que demonstre de forma inequívoca o interesse na responsabilização 
criminal do agente.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por tudo o que foi exposto, conclui-se que, a partir da vigência 

da Lei nº 13.964/2019, para o início da persecução penal contra crime 
de estelionato, salvo nos casos em que o ofendido for a Administra-
ção Pública, criança ou adolescente, pessoa com deficiência mental ou 
maior de 70 anos de idade ou incapaz, exige-se representação do ofen-
dido ou de quem o represente, sem a qual sequer deverá haver instau-
ração de inquérito policial.

Com relação às persecuções penais em curso, sendo a exigência de 
representação norma processual penal de índole material e mais be-
néfica, acaso a vítima não tenha deixado claro o interesse da respon-
sabilização criminal do(s) agente(s), caberá à autoridade policial ou à 
autoridade judiciária, se já recebida a denúncia, notificar a vítima para 
representar, no prazo de trinta dias, contados da notificação, ficando 
os autos suspensos até o pronunciamento da vítima ou o transcurso 
do prazo.

1_Amagis_16.indd   192 05/08/2021   16:46:09



ALTERAÇÃO DA AÇÃO PENAL DO CRIME DE ESTELIONATO PELA LEI Nº 13.964/2019...  193

Instada a se manifestar, se a vítima representar pela responsabili-
zação criminal do(s) agente(s), a persecução penal prosseguirá regu-
larmente seu curso.

De outro lado, se a vítima expressamente posicionar-se pelo de-
sinteresse no prosseguimento da demanda ou o prazo de trinta dias 
transcorrer in albis, operará a extinção da punibilidade, com o arqui-
vamento dos autos.

Por fim, não sendo o ofendido encontrado, aguardar-se-á o trans-
curso do prazo prescricional.
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